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Este ano, em virtude da necessidade de se manterem medidas de distanciamento e isolamento social 
devido à pandemia de Covid-19, a discussão participativa do PPAG será feita integralmente por meio 
digital. Para dar início aos trabalhos, na primeira etapa deste processo, a ALMG promoveu 12 reuniões 
virtuais temáticas com os representantes da sociedade civil nos conselhos de políticas públicas do 
Estado para levantar os principais problemas enfrentados em cada segmento e identificar demais en-
tidades da sociedade civil organizada que pudessem contribuir na discussão do PPAG, em sua revisão 
para 2021. Os problemas levantados foram classificados em dois níveis: um tema geral e os subtemas 
ligados a esse tema. Cada subtema compõe uma ficha que contém as seguintes informações: descrição 
do problema, entidade que o identificou e os programas do PPAG que são relacionados ao subtema.

*O conteúdo e a revisão desta publicação são de responsabilidade da Gerência-Geral de Consultoria Temática.

Ficha de problemas identificados por 
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SEGURANÇA PÚBLICA

SISTEMA PRISIONAL

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Segurança Públi-
ca e Defesa Social – CESPDS-MG – e no Conselho Penitenciário Estadual – Copen-MG –, realizada em 
7/10/20, às 9h30. 

Problemas identificados: 

• Desconhecimento por parte do Poder Executivo acerca do funcionamento e sistemática do Conselho 
Penitenciário Estadual – Copen. Necessidade de maior articulação institucional entre o Copen e o 
Poder Executivo. (Copen); 

• O Copen, como um dos órgãos estaduais que fiscaliza as condições das unidades prisionais do Estado, 
necessita de maior capilaridade no exercício de suas funções pois, atualmente, fiscaliza basicamente 
unidades localizadas na Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH. (Copen); 

• Necessidade de maior aporte orçamentário e melhoria da estrutura física do Copen, com vistas a 
aumentar seu poder fiscalizatório. Atualmente, o Copen encontra-se “sucateado” e sobrecarregado 
com outras demandas. (Copen);

• Necessidade de maior autonomia administrativa ao Copen. (Copen). 

Programas do PPAG correlacionados: 

• PROGRAMA 071 – Desenvolvimento da Infraestrutura Estadual, Municipal e Regional. 
• PROGRAMA 145 – Infraestrutura do Sistema Prisional. 
• PROGRAMA 152 – Programa de Apoio à Ampliação e à Melhoria dos Sistemas Prisional e  

Socieducativo. 



SEGURANÇA PÚBLICA

PREVENÇÃO AO CRIME E JUSTIÇA CRIMINAL

Fonte: Reunião remota com representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Segurança Públi-
ca e Defesa Social – CESPDS-MG – e no Conselho Penitenciário Estadual – Copen-MG –, realizada em 
7/10/20, às 9h30. 

Problemas identificados: 

• Necessidade de maior autonomia dos Conselhos de Segurança Pública – Conseps – que, atualmente, 
dependem da aquiescência do Ministério Público para atuarem. (CESPDS-MG); 

• Necessidade de aporte orçamentário aos Conseps que, atualmente, não dispõem de recursos do 
Estado. (CESPDS-MG); 

• Necessidade de maior articulação entre os órgãos que compõem o sistema estadual de segurança 
pública. (CESPDS-MG); 

• Necessidade de recomposição do quadro de servidores públicos que atuam na segurança pública, 
especialmente na Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG. (CESPDS-MG); 

• Necessidade de melhoria dos índices de criminalidade nas regiões rurais do Triângulo Mineiro, com a 
utilização de ferramentas de inteligência. (CESPDS-MG); 

• Necessidade de combate efetivo aos crimes ambientais, tais como incêndios e queimadas, 
especialmente no Triângulo Mineiro. (CESPDS-MG). 

Programas do PPAG correlacionados: 

• PROGRAMA 005 – Investigação. 
• PROGRAMA 034 – Polícia Ostensiva. 
• PROGRAMA 139 – Gestão Integrada de Segurança Pública. 
• PROGRAMA 144 – Prevenção à Criminalidade. 
• PROGRAMA 155 – Promoção de Defesa Civil. 


